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Decreto n.° 15/2019
de 17 de abril

Em 5 de dezembro de 2017 foi assinado em Ra-
bat, 0 Acordo de Coproducdo Cinematografica e Au-
diovisual entre a Republica Portuguesa e o Reino de
Marrocos.

O Acordo tem por objetivo principal desenvolver e alar-
gar a cooperagao entre as partes no dominio da coproducdo
cinematografica e audiovisual, promovendo o incremento
dos intercambios entre os dois paises neste setor.

O referido Acordo representa um contributo para as re-
lagdes culturais entre a Reptiblica Portuguesa e o Reino de
Marrocos, contribuindo para o desenvolvimento das suas
industrias de produgdo cinematografica e audiovisual bem
como a participagdo no incremento das trocas culturais e
comerciais entre os dois Estado.

Assim:

Nos termos da alinea ¢) don.° 1 do artigo 197.° da Cons-
tituigdo, o Governo aprova o Acordo de Coprodugéo Cine-
matografica e Audiovisual entre a Republica Portuguesa ¢ o
Reino de Marrocos, assinado em Rabat, em 5 de dezembro
de 2017, cujo texto nas versdes autenticadas nas linguas
portuguesa, arabe e francesa, se publica em anexo.

Visto ¢ aprovado em Conselho de Ministros de 21 de
margo de 2019. — Augusto Ernesto Santos Silva — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — Angela Carvalho Ferreira.

Assinado em 27 de margo de 2019.

Publique-se.

O Presidente da Repuiblica, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 8 de abril de 2019.

O Primeiro-Ministro, Antonio Luis Santos da Costa.

ACORDO DE COPRODUGAO CINEMATOGRAFICA
E AUDIOVISUAL ENTRE A REPUBLICA
PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS

A Republica Portuguesa e o Reino de Marrocos, dora-
vante designadas como «as Partes»»:

Empenhadas em desenvolver e alargar a cooperagao
entre as suas cinematografias decidem favorecer e fa-
cilitar a realizacdo em coproducdo de obras suscetiveis
de contribuir, pelas suas qualidades artisticas e técnicas,
para o desenvolvimento das industrias de produgao cine-
matogréfica e audiovisual nos dois paises e participar no
incremento das suas trocas culturais e comerciais;

Desejando levar a cabo essa cooperagdo, contribuindo
para o seu desenvolvimento através de intercambios e da
coproducdo de obras cinematograficas e audiovisuais;

Convictas de que tal cooperagao s6 pode contribuir para
o estreitamento das rela¢des entre os dois paises;

acordam no seguinte:

I
Coproducio
Artigo 1.°

Para efeitos do presente Acordo, o termo «obra» designa
as obras cinematograficas, de qualquer duracdo e género, e
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em qualquer suporte, bem como as obras destinadas a difu-
sdo ou qualquer outra forma de exploragdo em televisdo ou
através de outros servicos audiovisuais, em conformidade
com as disposi¢des legislativas e regulamentares em cada
um dos dois paises.

As obras realizadas em coproducdo e admitidas ao
beneficio do presente Acordo sdo consideradas «obras
nacionaisy pelas autoridades dos dois paises.

Essas obras beneficiam de pleno direito das vantagens
dai resultantes, ao abrigo das disposi¢des em vigor ou que
venham a ser adotadas em cada um dos dois paises.

Dessas vantagens beneficia unicamente o produtor na-
cional do pais que as conceda.

Artigo 2.°

As coprodugdes realizadas ao abrigo do presente Acordo
devem ser aprovadas, apds consulta mutua, pelas autori-
dades competentes dos dois paises:

— Em Marrocos, o Centre Cinématographique Maro-
cain (CCM);

— Em Portugal, o Instituto do Cinema e Audiovisual
(ICA, L.P).

Artigo 3.°

Para ser admitidas ao beneficio da coproducdo, as
obras devem ser realizadas por produtores com uma
boa organizacdo técnica e financeira e experiéncia
profissional reconhecida pela autoridade nacional do
respetivo pais.

O beneficio da coproducao pode ser concedido:

— A obras cinematograficas de qualquer género e du-
ragao;

— A obras audiovisuais de producdo independente,
de ficcdo, documentdrio ou animagdo, quer obras in-
dividuais, quer séries de episddios. As obras de ficcdo
do tipo «telenovela» ndo sdo admitidas ao beneficio da
coprodugdo.

Artigo 4.°

Qualquer obra de coprodugdo deve incluir um negativo,
ou um contratipo, ou um internegativo, ou um interposi-
tivo, ou uma copia em qualquer suporte digital atual ou
futuro.

Cada coprodutor ¢ proprietdrio de um dos elementos
de tiragem acima enunciados, bem como de uma banda
sonora internacional.

Artigo 5.°

A proporcao das contribui¢cdes dos coprodutores dos
dois paises pode variar, em cada obra, entre 20% e 80%.
Em casos excecionais, a participa¢do minoritaria pode ser
reduzida a 10%, mediante acordo das autoridades compe-
tentes dos dois paises.

Qualquer obra de coprodugdo deve incluir, de ambas
as Partes, uma participagdo artistica e técnica efetiva. Em
principio, o contributo do coprodutor minoritario em téc-
nicos e intérpretes deve ser proporcional ao seu investi-
mento.
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Artigo 6.°

As obras devem ser realizadas por realizadores, téc-
nicos e artistas que possuam nacionalidade marroquina
ou portuguesa, ou que tenham estatuto de residente em
Marrocos ou em Portugal.

A titulo excecional, e a fim de respeitar constrangimen-
tos juridicos ou de coproducdo, incluindo os relacionados
com o respeito, por parte de Portugal, do direito da Unido
Europeia, a participagdo de intérpretes ou técnicos que
nao sejam nacionais de um ou do outro pais ou que nao
tenham o estatuto de residente em Marrocos ou em Portugal
pode ser aceite.

Os exteriores de uma obra devem ser filmados no territo-
rio nacional de um dos dois paises ou no territorio nacional
dos dois paises, salvo em casos em que o argumento ou
outros constrangimentos de producdo ou de coprodugdo
multilateral, o justifiquem e apds acordo entre as autori-
dades competentes dos dois paises.

Artigo 7.°

A reparti¢do das receitas é proporcional as contribuigdes
de cada um dos coprodutores.

Essa reparti¢do deve incluir ou uma partilha das receitas,
ou uma partilha geografica, tendo em conta, neste caso, a
diferenca de volume que possa existir entre os mercados
dos paises signatarios, ou uma combinagio das duas formu-
las. Essa reparti¢do ¢ aprovada segundo os procedimentos
proprios de cada um dos dois paises.

Artigo 8.°

Em principio, a exportacdo das obras coproduzidas ¢
assegurada pelo coprodutor maioritario.

Salvo acordo especifico entre os coprodutores, a expor-
tagdo ¢ assegurada, no caso das obras em que as contribui-
¢des previstas no artigo 5.° sdo iguais, pelo coprodutor que
tiver a mesma nacionalidade que o realizador.

No caso de paises que apliquem restricdes a importacao,
a obra ¢ imputada ao contingente do pais que tiver melhores
possibilidades de exportacdo; em caso de dificuldade, a
obra ¢ imputada ao contingente do pais do qual o realizador
seja nacional.

Artigo 9.°

Os genéricos, filmes-anincio, materiais publicitarios
e o material de promogao das obras realizadas no &mbito
do presente Acordo devem ser apresentados com a men-
¢do «coproducdo Marrocos-Portugal» ou «coprodugdo
Portugal-Marrocosy.

Salvo disposi¢cdes em contrario adotadas de comum
acordo, a apresentagdo de obras coproduzidas em certames
e festivais internacionais deve ser assegurada pelo pais a
que pertence o coprodutor maioritario ou, no caso de obras
em que as participagdes sdo iguais, pelo pais do qual o
realizador é nacional.

A aprovagdo de um projeto de coprodugdo pelas auto-
ridades competentes dos dois paises ndo vincula nenhuma
destas a concessdo de visto de exploragdo a coproducdo
assim realizada.
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Artigo 10.°

As Partes concordam em procurar um equilibrio geral
tanto no plano artistico como no plano da utilizagdo de
meios técnicos dos dois paises.

Artigo 11.°

As autoridades competentes dos dois paises examinardo
num espirito positivo a realizagdo em coprodugdo de obras
de qualidade internacional entre os produtores do Reino
de Marrocos e da Republica Portuguesa e produtores de
paises aos quais um ou outro estejam ligados por Acordos
de coprodugao.

As condigdes de aprovagdo de tais obras sdo objeto de
apreciacdo caso a caso, tal como definido no Anexo I do
presente Acordo e que dele faz parte integrante

Artigo 12.°

Sob reserva das disposi¢des legislativas e regulamen-
tares em vigor, sdo concedidas todas as facilidades para a
circulagdo e a permanéncia do pessoal artistico e técnico
que colabore na producédo de obras realizadas no &mbito do
presente Acordo, bem como para a importagdo e a expor-
tacdo para cada pais do material necessario a realizagao,
a exploragdo e a exportacdo dessas obras (pelicula, mate-
rial técnico, guarda-roupa, elementos de décor, material
publicitario, etc.).

II

Disposi¢cdes Gerais

Artigo 13.°

As autoridades competentes dos dois paises comunicam
mutuamente todas as informagdes relativas as coproducdes
e ao intercambio de obras, bem como, de um modo geral,
todas as informacdes relativas as relagdes entre os dois
paises nos dominios do cinema e da produg¢o audiovisual
independente.

Artigo 14.°

No ambito do presente Acordo, é criada uma Comissao
Mista cinematografica e audiovisual, composta por re-
presentantes de cada pais. Essa Comiss@o tem por missao
examinar as condi¢des de aplicagdo do presente Acordo,
resolver eventuais dificuldades e estudar modificagoes
desejaveis com vista a desenvolver a cooperagao entre 0s
dois paises.

Durante a vigéncia do presente Acordo, a referida
Comissdo retine em principio uma vez por ano, alter-
nadamente em Marrocos e em Portugal; a Comissao
pode igualmente reunir em caso de modificagdes im-
portantes, quer da legislacdo, quer da regulamentagao
aplicavel a cinematografia e a producdo audiovisual
independente.

Artigo 15.°

A liquidacg@o das receitas relativas a obras coproduzidas
em conformidade com o presente Acordo, ndo ¢ afetada
pela dentincia do Acordo, prosseguindo, nesse caso, nas
condigdes previamente acordadas nos termos do artigo 7.°,
supra.
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Artigo 16.°

A fim de elevar o nivel do cinema nos dois paises, as auto-
ridades competentes disponibilizam a profissao, sendo caso
disso, estagios, semindrios e semindrios praticos para aper-
feigoamento dos profissionais do cinema e do audiovisual.

As condicdes e modalidades de implementacao destas
agoes serdo adotadas, caso a caso, de comum acordo entre
as duas Partes.

Artigo 17.°

As duas Partes desenvolvem todos os esfor¢os para
favorecer a promogao e a difusdo das obras, organizando
periodicamente, segundo calendario a estabelecer de co-
mum acordo, a «Semana do Cinema Marroquino» em
Portugal e a «Semana do Cinema Portugués» em Mar-
rocos, com a participagdo das obras e a presenca efetiva
dos profissionais.

As despesas com o transporte internacional dos parti-
cipantes e com as copias ficam a cargo do pais de origem
e as despesas de alojamento dos participantes ficam a
cargo do pais de acolhimento, no respeito do respetivo
direito nacional.

Artigo 18.°

Qualquer diferendo entre as Partes relativo a interpre-
tagdo, a aplicagc@o ou a execugdo do presente Acordo ¢
resolvido por negociagdo, por via diplomatica.

Artigo 19.°

O presente Acordo pode ser modificado em qualquer
momento, por escrito, de comum acordo entre as Partes.

As emendas entram em vigor em conformidade com
os procedimentos previstos no artigo 20.° do presente
Acordo.

Artigo 20.°

O presente Acordo, bem como o respetivo Anexo I, que
dele faz parte integrante, entram em vigor (30) trinta dias
apos a ultima notificagdo, por escrito e por via diplomatica,
da conclusdo dos procedimentos necessarios de direito
nacional de cada Parte.

O Acordo ¢ celebrado por um periodo de dois (2) anos
a contar da data da sua entrada em vigor;

O Acordo ¢ renovavel, por periodos de dois (2) anos,
por recondugdo tacita, salvo denuncia por qualquer das
Partes, por escrito e por via diplomatica, trés (3) meses
antes do respetivo termo.

A denuncia do presente Acordo ndo afeta a conclusdo
das atividades de cooperag@o iniciadas durante o seu pe-
riodo de vigéncia.

Feito em Rabat, em 5 de dezembro de 2017 em dois
exemplares originais, nas linguas portuguesa, arabe e fran-
cesa, fazendo todos os textos igualmente fé. Em caso de
divergéncia de interpretacdo, o texto em lingua francesa
prevalecera.

Pela Republica Portuguesa:

Teresa Ribeiro, Secretaria de Estado dos Negocios Es-
trangeiros e da Cooperagao.

Pelo Reino de Marrocos:

Mohamed EI Aaraj, Ministro da Cultura e da Comu-
nicagio.
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ANEXO I AO ACORDO DE COPRODUGAO CINEMATOGRAFICA
E AUDIOVISUAL ENTRE A REPUBLICA
PORTUGUESA E O REINO DE MARROCOS

Procedimento de Aprovagao

Para beneficiar das disposi¢des do presente Acordo,
os produtores de cada um dos dois paises devem, um
més antes da rodagem, juntar aos seus pedidos de ad-
missdo a coproducdo, dirigidos as respetivas autori-
dades competentes, um processo que inclua nomea-
damente:

— O documento relativo a cessdo dos direitos de autor;

— O argumento detalhado;

— O contrato de coprodugdo celebrado entre os co-
produtores;

— O orgamento ¢ o plano de financiamento detalha-
dos;

— A lista dos elementos técnicos e artisticos;

— O plano de trabalho da obra.

As autoridades do pais da participagdo financeira mi-
noritaria s6 ddo o seu acordo apds terem recebido o pa-
recer das autoridades do pais da participagdo financeira
maioritaria.
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ACCORD DE COPRODUCTION CINEMATOGRAPHIQUE
ET AUDIOVISUELLE ENTRE LA REPUBLIQUE
PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU MAROC

La République Portugaise et le Royaume du Maroc, ci
aprés dénommées les Parties:

Soucieux de développer et d’élargir la coopération entre
leurs cinématographies, décident de favoriser et de faci-
liter la réalisation en coproduction d’ceuvres susceptibles
de servir, par leurs qualités artistiques et techniques, le
développement des industries de production cinémato-
graphique et audiovisuelle dans les deux pays et de par-
ticiper a I’accroissement de leurs échanges culturels et
commerciaux;

Désireux de poursuivre cette coopération en ceuvrant a
son développement par les échanges et la coproduction des
ceuvres cinématographiques et audiovisuelles;

Convaincus que cette coopération ne peut que contribuer
au resserrement des relations entre les deux Pays;

sont convenus de ce qui suit:

I

Coproduction

Article 1

Aux fins du présent Accord, le terme «ceuvre» désigne
les ceuvres cinématographiques de toutes durées et genres,
et sur tous supports, ainsi que les ceuvres destinées a une
diffusion ou toute autre forme d’exploitation a la télévi-
sion ou par d’autres services audiovisuels, conformes aux
dispositions législatives et réglementaires dans chacun
des deux pays.
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Les ceuvres réalisées en coproduction et admises au bé-
néfice du présent Accord sont considérées comme «ceuvres
nationales» par les autorités des deux pays.

Elles bénéficient de plein droit des avantages qui en
résultent en vertu des dispositions en vigueur ou qui pour-
raient étre édictées dans chacun des deux pays.

Ces avantages sont acquis seulement au producteur
ressortissant du pays qui les accorde.

Article 2

Les coproductions réalisées en vertu du présent Accord
doivent recevoir 1’approbation, aprés consultation entre
elles, des autorités compétentes des deux pays:

— Au Maroc: le Centre Cinématographique Marocain
(CCM) ;

— Au Portugal: L’Institut du Cinéma et de I’ Audiovisuel
(ICA, L. P).

Article 3

Pour étre admises au bénéfice de la coproduction, les
ceuvres doivent étre entreprises par des producteurs ayant
une bonne organisation technique et financiére et une ex-
périence professionnelle reconnue par 1’autorité nationale
dont ils relévent.

Le bénéfice de la coproduction peut étre accordé:

— Aux ceuvres cinématographiques de tout genre et
de toute durée;

— Aux ceuvres audiovisuelles de production indépen-
dante, de fiction, documentaire ou animation, soit des
ceuvres unitaires, soit des séries d’épisodes. Les ceuvres
de fiction de type «telenovela» ne sont pas admises au
bénéfice de la coproduction.

Article 4

Toute ceuvre de coproduction doit comporter un négatif,
soit un contretype, soit un internégatif, soit un interposi-
tif, soit une copie sur tout support numérique actuel ou a
venir.

Chaque coproducteur est propriétaire d’un des éléments
de tirage énumérés ci-dessus ainsi que d’une bande sonore
internationale.

Article 5

La proportion des apports respectifs des coproducteurs
des deux pays peut varier, par ceuvre, de 20 a 80 %. Dans
des cas exceptionnels, la participation minoritaire peut étre
ramenée a 10 %, avec I’accord des autorités compétentes
des deux pays.

Toute ceuvre de coproduction doit comporter de part
et d’autre une participation artistique et technique effec-
tive. En principe, I’apport du coproducteur minoritaire en
techniciens et en interprétes doit étre proportionnel a son
investissement.

Article 6

Les ceuvres doivent étre réalisés par des metteurs en
scéne, techniciens et artistes soit possédant la nationalité
marocaine ou portugaise, soit ayant le statut de résident
au Maroc ou au Portugal.

A titre exceptionnel, et afin de respecter des contraintes
juridiques ou de coproduction, y compris celles liées au
respect par le Portugal du droit de I’Union Européenne, la
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participation d’interprétes ou de techniciens n’ayant pas la
nationalité de 1’un ou de 1’autre pays ou le statut de résident
au Portugal ou au Maroc, peut étre acceptée.

Les extérieurs d’une ceuvre doivent étre tournés sur
le territoire national de 1I’un ou I’autre des pays ou sur le
territoire des deux pays, sauf dans le cas ou le scénario
ou d’autres contraintes de production ou de coproduction
multipartite, le justifie et aprés entente entre les autorités
compétentes des deux pays.

Article 7

La répartition des recettes se fait proportionnellement
aux apports de chacun des coproducteurs.

Cette répartition doit comporter soit un partage des
recettes, soit un partage géographique en tenant compte,
dans ce cas, de la différence de volume qui peut exister
entre les marchés des deux Parties, soit une combinaison
des deux formules. Cette répartition est approuvée selon
les procédures propres a chacun des deux pays.

Article 8

En principe, I’exportation des ceuvres coproduites est
assurée par le coproducteur majoritaire.

Sauf convention particuliére entre les coproducteurs,
I’exportation est assurée, pour les ceuvres ou les apports
prévus a I’article 5 ci-dessus sont égaux, par le coproduc-
teur ayant la méme nationalité que le metteur en scéne.

Dans le cas des pays appliquant des restrictions a
I’importation, 1’ceuvre est imputée sur le contingent du
pays ayant les meilleures possibilités d’exportation; en
cas de difficultés, I’ceuvre est imputée sur le contingent du
pays dont le metteur en scéne est ressortissant.

Article 9

Les génériques, films annonces, matériels publicitaires
et le matériel de promotion des ceuvres réalisées dans le
cadre du présent Accord, doivent étre présentés avec la
mention «coproduction Maroc-Portugal» ou «coproduction
Portugal-Maroc».

Sauf dispositions contraires convenues d’un commun
accord, la présentation d’ceuvres coproduites dans les ma-
nifestations et festivals internationaux, doit étre assurée
par le pays auquel appartient le producteur majoritaire ou,
dans le cas d’ceuvres ou les apports sont égaux, par le pays
dont le metteur en scéne est ressortissant.

L’approbation d’un projet de coproduction par les auto-
rités compétentes des deux pays ne lie aucune d’entre elles
quant a 1’octroi du visa d’exploitation de la coproduction
ainsi réalisée.

Article 10

Les Parties conviennent de rechercher un équilibre gé-
néral tant sur le plan artistique que sur celui de Iutilisation
des moyens techniques des deux pays.

Article 11

Les autorités compétentes des deux pays examineront
avec bienveillance la réalisation en coproduction d’ceuvres
de qualité internationale entre les producteurs du Royaume
du Maroc et de la République Portugaise, et des produc-
teurs des pays avec lesquels 1’un ou I’autre est 1ié par des
accords de coproduction.
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Les conditions d’agrément de telles ceuvres font
I’objet d’un examen au cas par cas, telles que définies a
I’annexe 1, qui fait partie intégrante du présent Accord.

Article 12

Sous réserve des dispositions législatives et réglemen-
taires en vigueur, toutes les facilités sont accordées pour
la circulation et le séjour du personnel artistique et tech-
nique collaborant a la production des ccuvres réalisées
dans le cadre de cet Accord ainsi que pour I’importation
et I’exportation dans chaque pays du matériel nécessaire
a la réalisation, a 1’exploitation et a I’exportation de ces
ceuvres (pellicule, matériel technique, costumes, éléments
de décors, matériel de publicité, etc).

II

Dispositions Generales

Article 13

Les autorités compétentes des deux pays se communi-
quent toutes informations concernant les coproductions
et les échanges d’ceuvres, comme, en général, toutes pré-
cisions relatives aux relations entre les deux pays dans
les domaines du cinéma et de la production audiovisuelle
indépendante.

Article 14

Dans le cadre de cet Accord, il est créé une commission
mixte cinématographique et audiovisuelle composée de
représentants de chaque pays. Cette commission a pour
mission d’examiner les conditions d’application du présent
Accord, de résoudre les difficultés éventuelles et d’étudier
les modifications souhaitables en vue de développer la
coopération entre les deux pays.

Pendant la durée du présent Accord, cette commission
se réunit en principe chaque année, alternativement au
Maroc et au Portugal; elle peut également se réunir en cas
de modifications importantes, soit de la 1égislation, soit de
la réglementation applicable a la cinématographie et a la
production audiovisuelle indépendante.

Article 15

La liquidation des recettes afférentes a des ceuvres
coproduites conformément au présent Accord n’est pas
affectée par la dénonciation de 1’Accord et se poursuit,
dans ce cas, dans les conditions préalablement arrétées en
vertu des dispositions de 1’article 7 ci-dessus.

Article 16

Pour relever le niveau du cinéma dans les deux pays,
les autorités compétentes mettront a la disposition de la
profession, le cas échéant, des stages, des séminaires, et
des ateliers pour le perfectionnement des professionnels
du cinéma et de I’audiovisuel.

Les conditions et les modalités de mise en ceuvre de
ces actions seront arrétées, au cas par cas, d’un commun
accord entre les deux Parties.

Article 17

Les deux Parties mettront tout en ceuvre pour favori-
ser la promotion et la diffusion des ceuvres en organisant
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périodiquement, selon un calendrier a déterminer d’un
commun accord, «La semaine du cinéma marocain» au
Portugal et «La semaine du cinéma portugais» au Maroc,
avec la participation des ceuvres et la présence effective
des professionnels. Les frais de transport international
des participants et de fret des copies des ceuvres sont a
la charge du pays d’envoi. Quant aux frais de séjour des
participants, ils seront a la charge du pays d’accueil, dans
le respect de leur droit national.

Article 18

Tout différend entre les Parties, découlant de
I’interprétation, 1’application ou I’exécution du présent
Accord sera réglé par négociation par les voies diploma-
tiques.

Article 19
Le présent Accord peut étre amendé a tout moment, par
écrit, d’un commun accord entre les Parties.
Les amendements entrent en vigueur conformément aux
procédures prévues a I’article 20 du présent Accord.

Article 20

Le présent Accord, ainsi que son annexe I qui en fait
partie intégrante, entre en vigueur trente (30) jours aprés la
derniére notification, par écrit et par la voie diplomatique,
de I’accomplissement des procédures nécessaires de droit
interne de chaque Partie.

L’Accord est conclu pour une durée de deux (2) an-
nées a compter de la date son entrée en vigueur; il est
renouvelable, par périodes de deux (2) années, par tacite
reconduction, sauf dénonciation par I’une ou I’autre des
Parties, par écrit et par la voie diplomatique, trois (3) mois
avant son échéance.

La dénonciation du présent Accord n’affectera pas
I’achévement des activités de coopération entamées durant
sa période de validité.

Fait a Rabat le 5 de décembre 2017 en deux exemplai-
res originaux, en langues portugaise, arabe et francgaise,
tous les textes faisant également foi. En cas de divergence
d’interprétation, le texte en langue frangaise prévaudra.

Pour la République Portugaise:

Teresa Ribeiro, Secrétaire d’Etat aux Affaires Etrangeres
et a la Coopération.

Pour le Royaume du Maroc:

Mohamed El Aaraj, Ministre de la Culture et de la Com-
munication.

ANNEXE I DE L’ACCORD DE COPRODUCTION
CINEMATOGRAPHIQUE ET AUDIOVISUELLE ENTRE
LA REPUBLIQUE PORTUGAISE ET LE ROYAUME DU MAROC

Procedure d’Agrement

Pour bénéficier des dispositions de 1’Accord, les pro-
ducteurs de chacun des deux pays, doivent un mois avant
le tournage, joindre a leurs demandes d’admission a la
coproduction, adressées a leurs autorités compétentes res-
pectives, un dossier comportant notamment:

— Le document concernant la cession des droits
d’auteurs;
— Le scénario détaillé;
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— Le contrat de coproduction passé entre les copro-
ducteurs;

— Le devis et le plan de financement détaillés;

— La liste des éléments techniques et artistiques;

— Le plan de travail de 1’ceuvre.

Les autorités du pays a participation financiére mi-
noritaire ne donnent leur agrément qu’aprés avoir regu
I’avis des autorités du pays a participation financiére ma-
joritaire.
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Resolugdo do Conselho de Ministros n.° 70/2019

O Programa do XXI Governo Constitucional esta-
belece como prioridades fortalecer, simplificar e digi-
talizar a Administracdo Publica, com o propésito de a
tornar mais eficiente e facilitadora da vida dos cidadaos
e das empresas, através do langamento do Programa
SIMPLEX +.

No ambito do Programa SIMPLEX + foi identificada
a necessidade de criar a «Credenciagdo de Seguranca
Online» (CRESO), através da desmaterializa¢do, na ma-
xima extensdo possivel, dos processos de credenciagdao
de seguranca das pessoas coletivas e singulares, tornando
assim mais facil a interacdo dos cidaddos e das organiza-
¢des, publicas e privadas, com o Gabinete Nacional de
Seguranga, no que respeita a obtengdo de credenciag¢des
de seguranga.

Para este efeito, torna-se necessario proceder a des-
classificagdo de seguranga de alguns dos modelos de
formularios constantes dos anexos as instrugdes € nor-
mas aprovadas pela Resolugdo do Conselho de Minis-
tros n.° 50/88, de 3 de dezembro, na sua redagdo atual
(SEGNAC 1), e pela Resolugao do Conselho de Ministros
n.° 37/89, de 24 de outubro (SEGNAC 2), sem prejuizo
de a documentacao necessaria a instrugdo dos pedidos
de credenciagdo estar atualmente protegida pelo Regu-
lamento (UE) n.° 2016/679, do Parlamento Europeu e do
Conselho, de 27 de abril de 2016, relativo a protegdo das
pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de
dados pessoais e a livre circulacdo desses dados e que
revoga a Diretiva 95/46/CE (Regulamento Geral sobre
a Prote¢do de Dados).

Assim:

Nos termos das alineas d) e g) do artigo 199.° da Cons-
tituigdo, o Conselho de Ministros resolve:

1 — Determinar que os modelos de formularios
«MOD. SEG.7» e «MOD SEG. 11», constantes dos
anexos as instru¢des para a seguranca nacional, salva-
guarda e defesa das matérias classificadas, aprovadas
pela Resolugdo do Conselho de Ministros n.° 50/88, de
3 de dezembro, na sua redagdo atual (SEGNAC 1), bem
como os modelos de formularios «MOD. SEG. 1» e
«MOD SEG. 4», constantes dos anexos as normas para
a seguranca nacional, salvaguarda e defesa das matérias
classificadas, seguranga industrial, tecnologica e de in-
vestigagdo, aprovadas pela Resolugdo do Conselho de
Ministros n.° 37/89, de 24 de outubro (SEGNAC 2), sdo
desclassificados, deixando de ter a meng¢ao de «CONFI-
DENCIAL quando preenchido», sendo substituidos por
novos modelos, em formato digital.

2 — Determinar que os novos modelos a que se refere o
numero anterior sdo aprovados pela Autoridade Nacional
de Seguranca, em conformidade com as normas emitidas



